
1 

 
 
  

 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE CURITIBA 

 
 
 

1. OBJETO E DADOS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Impressão do Catálogo da Exposição dos 60 anos do Ippuc através da modalidade de 
dispensa de licitação, com entrega única, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento e anexos.  
 
CÓDIGO SGP QT

DE. 
DESCRIÇÃO Valor unit. Valor total 

 300 Serviços Gráficos Impressão Cartão 
comemorativo Mural dos 60 anos do Ippuc R$ 1,9926 R$ 597,79 

 
1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 597,79 (Quinhentos e noventa e sete reais e 
setenta e nove centavos) conforme custos unitários apostos na tabela. 
 
1.3. Tendo em vista que bens e serviços comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, o 
presente objeto se enquadra como bem comum. 
 
2. JUSTIFICATIVA/ FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A presente demanda se faz pertinente à necessidade do IPPUC em produzir o Cartão 
comemorativo Mural dos 60 anos do Ippuc, que acompanhará os demais produtos comemorativos. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 
 

3.1. O objeto do presente Termo de Referência preveem a solucionar o problema em oferecer 
materiais em qualidade no atendimento aos setores do IPPUC, visando o perfeito andamento dos 
serviços. 
 
3.2 As especificações técnicas detalhadas necessárias para a perfeita identificação do objeto 
contratado, são: 
 
TIRAGEM 
300 

  
CARTÃO 
FORMATO: 148 mm x 210 mm 
PAPEL: Triplex C2S 350 g/m² 
CORES: 4 x 4 
SERVIÇOS: Refile Final/Prova Digital/Laminação 
Frente/Verso Fosco 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Entrega do Objeto: 
 
4.1.1. O objeto da licitação será entregue no seguinte endereço: 
 
Rua São Pedro, 840 – Cabral – Curitiba - PR 
 
4.1.2. A entrega dos catálogos se dará em sua totalidade (300 cartões), no endereço citado no item 
4.1.1. 
 
4.1.2.1. Considerar-se-á em mora no dia seguinte ao vencimento do prazo previsto no item 4.1.2. 
 
4.1.3.  O objeto licitado será entregue na data e local, conforme empenho, no endereço indicado no 
recibo de entrega, livre de quaisquer outros encargos, sejam fretes, carretos, taxa de carga e 
descarga, e seguro de transporte, bem como, as notas fiscais correspondentes.   
 
4.1.4. A CONTRATADA será responsável pela entrega, transporte, com fornecimento de todos os 
recursos necessários para a perfeita execução do contrato, assim como, será responsável pela 
limpeza dos locais utilizados e a correta destinação dos materiais descartados (embalagens, caixas, 
plásticos, entre outros), não acarretando custos ao IPPUC. 
 
4.2. Recebimento do Objeto:  
 
4.2.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável, de forma sumária, junto com a nota 
fiscal e a nota de empenho, para acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.  
  
4.2.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado/ 
substituído no prazo imediato, contados a partir da notificação formal pelo IPPUC, sem qualquer 
ônus, obrigações ou despesas para a Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
  
4.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá conforme item 4.1.2., a contar do recebimento da nota pelo 
IPPUC, após a verificação do correto fornecimento e aceite mediante atesto em Sistema 
Informatizado junto da nota fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.  
 
4.2.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento ao 
cumprimento das exigências contratuais.  
  
4.2.4. No caso de controvérsia sobre o objeto fornecido, quanto à especificação, dimensão, 
qualidade, quantidade e quaisquer outros atributos pertinentes, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à vendedora do certame para emissão de nota 
fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento.  
  
4.2.5. O prazo para a solução, pela vendedora do certame, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pelo IPPUC durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
4.3. Condições de Manutenção e Assistência Técnica: 
 
4.3.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto licitado, de acordo com os 
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artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) e demais 
legislações pertinentes. 
 
4.3.2.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir 
da solicitação formal pelo IPPUC, o objeto executado parcialmente e/ou em desacordo ao exigido 
pelo Termo de Referência, sem qualquer ônus, obrigações ou despesas para a vendedora do 
certame, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
4.4. Sustentabilidade 
 
4.4.1. Não será exigido cumprimento da reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas, tendo em vista o objeto desta licitação 
ser aquisição de bens comuns. 
 
4.4.2. Cumprir nos termos da Lei e Decreto Municipal n° 1346/2023 ou outro que vier a substituí-lo, 
os preceitos do desenvolvimento sustentável 
 
4.4.3. O objeto contratado deve ser constituído preferencialmente, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico e ou biodegradável. 
 
4.4.4. O objeto contratado deverá ser acondicionado em embalagem individual adequada, com o 
menor volume possível, preferencialmente que utilize materiais recicláveis. 
 
4.4.5. Adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao CONTRATANTE, assumindo a responsabilidade pela 
destinação final ambientalmente adequada.  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1. Os objetos deveram ser entregues na sua totalidade conforme termo de referência. 

5.2. O Prazo de entrega será em conformidade com o item 4.1.2, sob pena de sanção em caso de 
descumprimento. 
 
5.3. Todos os produtos deverão indicar condições corretas de armazenamento, empilhamento do 
objeto contratado e identificação se considerado frágil, atendendo ao Artigo 31 da Lei n.º 8.078/1990 
– Código de Defesa do Consumidor. 
 
5.4. O transporte do objeto contratado deve ser feito de acordo com o exigido para cada tipo de 
produto, devidamente protegidos de impactos, sujeiras e umidade. 
 
5.5. O descarregamento do objeto contratado deverá ser realizado com equipamentos adequados 
e pessoal devidamente instruído, e em local indicado pela CONTRATADA. 
 
6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
 
6.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos Decretos Municipais nº 700/2023 e nº 
2.193/2023, serão designados agentes públicos para acompanhar e fiscalizar a entrega e execução 
do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato e determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas ou defeitos 
observados. 
  
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
  
6.3. Ficam designados como Gestor e Suplente da pretensa contratação os respectivos servidores:  
Nome do Gestor: Luiz Carlos Mlenek  
Matrícula: 187.030 
Nome do Suplente: Alexandre Ramos Bochnia  
Matrícula: 191.858 
para o exercício das atribuições constantes no Decreto Municipal nº 700/2023 e demais legislações 
pertinentes, bem como aquelas que vierem a substituir. 
 
 6.4. Ficam designados como Fiscal e Suplente da pretensa contratação os respectivos servidores:  
Nome e matrícula do Fiscal:  
Nome do Gestor: Mauricio Arenhart 
Matrícula: 30.109 
Nome do Suplente: Guilherme Zamoner Neto  
Matrícula: 82.014 
para o exercício das atribuições constantes no Decreto Municipal nº 700/2023 e demais legislações 
pertinentes, bem como aquelas que vierem a substituir. 
 
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e documentos 
complementares. 
  
7.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto contratado recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo. 
 
7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa vencedora, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
 
7.4. Comunicar à empresa vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 
7.5. Efetuar o pagamento à empresa vencedora do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
qual não seja objeto de controvérsia, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência, 
observados os termos do Capítulo X, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  
7.6. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pela empresa vencedora, no que couber, respeitada a legislação pertinente. 
  
7.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, 
preferencialmente, através de endereço eletrônico oficial constante em seu cadastro. 
 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada, 
assumindo todos os riscos e as despesas decorrentes e necessários para a plena execução do 
objeto contratado. 
 
8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
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constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade.  
 
8.3. Manter, durante toda a execução do objeto contratado, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a disputa. 
 
8.3.1. Manter, impreterivelmente, atualizados os dados de telefone comercial, e-mail e endereço 
sede, para fins de contatos e notificações. 
 
8.4. Assumir exclusiva e integralmente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações 
fiscais, trabalhistas, previdenciárias, incluindo as que dizem respeito às normas de segurança de 
trabalho previstas em legislações específicas e todos os demais encargos que porventura venham 
a incidir sobre o objeto contratado. 
 
8.5. Indicar formalmente preposto com poderes de representação suficientes para prestar soluções 
a quaisquer assuntos relacionados à execução do contrato ou qualquer ajuste cabível.  
 
8.5.1. O preposto indicado pela CONTRATADA deverá estar capacitado para gerenciar de forma 
eficaz e preordenada os recursos humanos e os materiais disponíveis para a execução do objeto. 
  
8.6. Manifestar-se, por escrito, sobre os ofícios encaminhados pelo IPPUC, no prazo máximo de 04 
horas, a partir da ciência, garantindo-lhe o acesso a documentos relativos ao objeto. 
  
8.7. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, quaisquer elementos necessários à 
avaliação do objeto. 
  
8.8. Assumir integral responsabilidade por quaisquer ações, custos, despesas ou encargos 
decorrentes da execução ou inexecução do objeto, bem como por despesas laboratoriais para 
atestos, documentos, licenças, transporte ou reposição do produto.  
 
8.9. Responder, exclusivamente, por quaisquer compromissos assumidos por si perante terceiros, 
ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por quaisquer danos a 
terceiros em decorrência de atos causados por seus empregados, prepostos ou subordinados, 
ficando ao CONTRATANTE assegurado o direito de regresso, se lhe for imputada eventual 
condenação. 
 
8.10. Substituir, imediatamente, o objeto em que for detectado pelo IPPUC, a qualquer tempo, 
mesmo ultrapassado o período de garantia, vícios de qualidade ou incompatibilidades entre o objeto 
fornecido e as especificações solicitadas no Termo de Referência e anexos.  
   
8.11. Atender as determinações emitidas pelo servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato. 
 
8.12. Executar a entrega do objeto e demais serviços pertinentes, com profissionais qualificados, 
instruídos quanto às precauções relativas ao seu trabalho e que apresentem estado de saúde 
compatível com as atividades a serem desenvolvidas. 
 
8.13. Tomar providências, imediatamente, para o cumprimento das exigências feitas pela 
CONTRATANTE, no âmbito da execução do objeto.  
 
8.13.1. A não regularização em conformidade ao imposto pela CONTRATANTE, observado o 
contraditório e a ampla defesa, poderá ocasionar em penalidades descritas no Edital e seus anexos. 
 
8.14. Quando compatível ao fornecimento do objeto, deverá instruir os seus empregados através 
de treinamento que aborde os seus deveres e obrigações no sentido de evitar acidentes do trabalho 
ou doenças ocupacionais. 
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8.15. Observar todas as condições de higiene e segurança do trabalho necessárias à preservação 
da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Município de Curitiba e de outrem. 
 
8.16. Fornecer a todos os empregados os adequados Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 
conforme NR-06, considerando sua versão atualizada ou substituições, e todos os Equipamentos 
de Proteção Coletiva – EPC compatíveis ao risco. 
 
8.16.1. Os Equipamentos de Proteção Individual fornecidos aos empregados deverão, 
obrigatoriamente, conter a indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho (CA), e 
a identificação da CONTRATADA. 
 
8.16.2. O presente disposto guardará relação restrita e exclusivamente vinculado ao objeto licitado, 
de modo que o fornecimento do objeto não exponha o empregado a fatores de risco sem atenuação. 
 
8.17. Orientar e supervisionar seus empregados sobre o uso obrigatório e correto dos Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI e os de Proteção Coletiva – EPC, que sejam compatíveis com as suas 
atividades.  
 
 
9. PAGAMENTO 

 
9.1.  Após a entrega do objeto, em conformidade com a Portaria n° 23/2021 da Secretaria de 
Planejamento, Finanças e Orçamento - SMF, a CONTRATADA deverá formalizar o pedido de 
pagamento via Sistema PROCEC PAGAMENTOS, através do endereço: 
https://procecpagamentos.curitiba.pr.gov.br/Home/Pagamentos . 
 
9.1.1. No referido link, consta aba denominada “Tutorial de Uso” dispondo de instruções atualizadas 
quanto à forma de uso do sistema.  

 
9.2. O PROCEC PAGAMENTOS permite que fornecedores solicitem pela internet os pagamentos 
referente ao objeto entregue, conforme consta publicado no Guia de Serviços: 
https://www.curitiba.pr.gov.br/servicos/procec-pagamentos/777 . 

 
9.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o aceite dos itens e 
contados da aprovação da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
 
9.3.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
9.4. Após a entrega do objeto, a Nota Fiscal anexada ao PROCEC será encaminhada ao gestor do 
contrato para que siga ao setor competente. 

9.4.1. A Nota Fiscal deverá ter como destinatário o IPPUC.  

9.4.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao Serviço de Cadastro de Fornecedores 
do Município de Curitiba ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

9.4.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
fornecedor providencie os ajustes necessários. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
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Administração. 

9.5.4. No corpo da Nota Fiscal, ou em campo apropriado, deverá ser informado o número da Nota 
de Empenho correspondente, da Autorização de Fornecimento ou do Contrato, se for o caso. 

9.5.5. A Nota Fiscal deverá ser apresentada em moeda corrente nacional e atender, quando for o 
caso, ao previsto no Decreto Estadual nº 3330/2008, relativo à apresentação de nota fiscal eletrônica. 

9.5.6. Na Nota Fiscal deverão ser indicados o nome do Banco, nome e número da agência e número 
da Conta Corrente, onde será creditado o valor. 

 
9.6. Será aplicada compensação financeira, quando houver atraso de pagamento dos valores devidos 
por culpa exclusiva do IPPUC, observada a apuração de responsabilidade do agente que deu causa 
ao atraso. 

 
9.6.1. O pagamento da compensação financeira estabelecida no item anterior dependerá de decisão 
motivada da autoridade competente, condicionada à apresentação de requerimento a ser formalizado 
pelo fornecedor. 

 
9.7. No caso de atraso de pagamentos, em períodos superiores ao determinado no Capítulo X, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, poderão ser cobrados exclusivamente os seguintes encargos: 

 
a) Juros remuneratórios por dia de atraso sobre a parcela vencida, observado o disposto na 
Resolução nº 2/2019 SMF. 
b) Correção monetária adotada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
IPCA/IBGE, e, na falta deste, outro que venha a substituí-lo.  

 
9.7.1. Os juros remuneratórios serão os resultantes da divulgação da Taxa Referencial de Juros TR, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

 
9.8. A Resolução nº 2/2019 SMF se aplica somente às contratações com recursos decorrentes do 
Tesouro Tributário Municipal.  
 
9.8.1 As despesas decorrentes da mora da União, Estados ou de outras fontes não controladas 
pelo Município seguirão a regulamentação aplicável pelo respectivo ente público ou entidade.  
   
9.9. Previamente à emissão de nota de empenho e à cada pagamento, o CONTRATANTE deverá 
realizar consulta ao Serviço de Cadastro de Fornecedores do Município de Curitiba para identificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital e a eventual suspensão temporária 
de possibilidade de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
  
9.9.1. A verificação de eventual irregularidade da CONTRATADA não ensejará a retenção do 
pagamento, devendo a Administração, após realizá-lo, conceder prazo de até 30 dias, prorrogável 
por duas vezes, totalizando o prazo máximo de 90 dias, para a respectiva anexação da 
documentação que comprove a regularidade e, ao final, na hipótese de não regularização, tomar as 
medidas necessárias ao processo administrativo destinado à rescisão do ajuste.  
  
9.9.1.1. Para as prorrogações previstas no item 9.9.1, a autoridade competente decidirá 
motivadamente em processo administrativo, mediante solicitação e justificativa da CONTRATADA. 
 
9.9.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
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9.9.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa.  
   
9.9.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão mantidos, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação cadastral, estará 
sujeita às sanções e penalidades previstas no item 20 do presente Termo de Referência.  
   
9.10. Poderá ser rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no Serviço 
de Cadastro de Fornecedores do Município de Curitiba, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou entidade.  
   
9.11. Serão realizadas eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pela CONTRATADA, no que couber, respeitada a legislação pertinente, especialmente a 
Lei Complementar nº 123/2006.  
   
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
10.1. Julgamento da Proposta: 
 
10.1.1 O critério da aquisição será pelo MENOR PREÇO. 
10.1.1.1 O critério de julgamento será por ITEM. 
 
 
10.2. Julgamento da Habilitação: 
 
10.2.1. Os interessados deverão estar cadastrados junto ao Município, sendo que na fase de 
habilitação serão analisados os documentos referentes à licitante classificada com o melhor lance. 
  
10.2.2 Demonstrar através de CNPJ ativo a compatibilidade de seus CNAEs para com o objeto 
pretendido na presente licitação ou mediante a apresentação do Contrato Social atualizado em que 
conste todas as atividades executadas pela interessada, apontando aquela que seja compatível ao 
objeto desta licitação.  
 
10.2.4. Não haverá vistoria técnica para a presente licitação, ficando, portanto, dispensada a 
apresentação da declaração de vistoria técnica. 
 
10.3. Na fase de habilitação serão analisados os documentos referentes à licitante classificada com 
o melhor lance e que esteja devidamente cadastrada no Serviço de Cadastro e Relação de 
Fornecedor do Departamento de Licitação e Gestão de Compras da Secretaria Municipal de 
Administração, Gestão de Pessoal e Tecnologia da Informação, nos termos dos Decreto Municipal 
nº 388/2023 e Decreto Municipal nº 804/2023. 
 
10.4. Para o julgamento da habilitação, o Pregoeiro emitirá o documento - Relação de Fornecedor, 
disponível no Serviço de Cadastro de Fornecedores do Município de Curitiba. 
  
10.4.1. Para o Microempreendedor, o objeto será verificado através do Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual.  
  
10.5. A Relação de Fornecedor será analisada pelo agente operador do certame por meio do 
Sistema de Gestão Pública e a validade dos documentos será conferida. 
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10.6. Verificando estar a data de qualquer documento vencida, a licitante será INABILITADA, salvo 
se os documentos estiverem disponíveis na internet. Neste caso, o agente operador do certame 
emitirá o documento e verificará a sua regularidade, habilitando-a ou não, conforme o caso, não se 
admitindo a substituição ou apresentação de novos documentos após a entrega, salvo em casos de 
diligência, nos termos do art. 64, da Lei Federal 14.133/2021. 
  
10.7. Os documentos exigidos, além dos previstos para o cadastramento e que não tiverem em seu 
texto o prazo de validade, deverão ser apresentados com expedição máxima de três meses, a contar 
da data de sua emissão. 
  
10.7.1. Excetuam-se da regra de prazo previsto no item 10.7 os atestados de capacidade técnica, 
se exigidos. 
  
10.7.2. O prazo previsto no item 10.7 poderá ser diverso se houver norma específica contendo prazo 
diferenciado para validade de determinados documentos. 
  
10.8. É de responsabilidade da licitante a manutenção dos documentos atualizados e vigentes junto 
ao cadastro. 
  
10.9. Para os documentos exigidos que não estejam contemplados na Relação de Fornecedor, o 
agente operador do certame concederá prazo de no mínimo 24 horas, que pode ser prorrogado, a 
pedido, desde que justificado pela parte interessada, e após anuência do órgão solicitante, para a 
apresentação dos mesmos, findos os quais sem que tenham sido apresentados os documentos 
faltantes, haverá a inabilitação da licitante. 
  
 
10.11. Para fins de aceitabilidade da proposta, esta deverá conter: 
a) razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 
b) modalidade e número da licitação; 
c) especificação sucinta do objeto licitado; 
d) valor global do objeto e quando aplicável, discriminar o valor total e unitário; 
 
10.11.1. As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ deverão, 
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço 
desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual 
de desconto relacionado à isenção fiscal.  Solicitamos manifestação da SMF e CPL quanto à 
aplicabilidade do presente disposto. 
 
10.12. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura.  
 
10.13.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 
 
 
11. DIVULGAÇÃO DO ORÇAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
11.1. O orçamento da presente licitação não será sigiloso. 
 
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 597,79 (Quinhentos e noventa e sete reais e 
setenta e nove centavos) 
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13.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

... 
 
 
13.2. Para o exercício seguinte, novas dotações deverão ser informadas tomando-se por base o 
PPA 2022/2025 e a LOA do ano correspondente. 
 
 
14. GARANTIA DA PROPOSTA 
 
14.1. Não será exigida garantia de proposta para a presente licitação. 
 
 
15. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
15.1. Tendo em vista a especificidade do objeto e sua forma de execução, não haverá exigência da 
garantia da contratação prevista no Capítulo II, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
 
17. ANÁLISE DE RISCOS 
 
17.1. Devido a especificidade do objeto, visto que a entrega será por escopo, e os riscos que 
poderiam versar o objeto são praticamente nulos, optou-se por suprimir a análise de risco. 
 
 
18. INFORMAÇÃO TÉCNICA DE OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA 
 
18.1. O objeto pretendido não se trata de obra ou serviço de engenharia. 

 
 
19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES  
 
19.1. Na licitação: 
 
19.1.1. As infrações e sanções relativas ao processo de licitação estão previstas no edital. 
  
19.2. No contrato: 
  
I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal 
nº 700/2023, a CONTRATADA que: 
a) ensejar o atraso na execução ou na entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d) dar causa à inexecução total do contrato; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo fundado em violação à Lei Anticorrupção previsto no artigo 5º da Lei Federal 
nº 12.846/2013. 
i) violar o sigilo das informações; 
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j) violar a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. 
  
II - Sem prejuízo de possível rescisão contratual e reparação pelos prejuízos na esfera cível e penal, 
serão aplicadas ao responsável as seguintes sanções: 
a) advertência, 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
  
III - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
  
IV - Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
  
V - Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
  
VI - A sanção de advertência será aplicada em razão de conduta praticada na fase contratual e 
somente quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
 a) pelo descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à lei, quando não 
decorrer qualquer prejuízo à Administração ou ao interesse público; 
b) pela inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração. 
  
VII - A sanção de multa terá aplicabilidade obrigatória para a situação de atraso injustificado na 
execução do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato, nos termos do Artigo 251, inciso IV do Decreto Municipal 
n° 700/2023. 
 a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução dos prazos 
do contrato, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por 
cento) do contrato ou do instrumento equivalente; 
 b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor global vencedor apresentado pela 
licitante ou contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo 
ou obrigações assumidas; 
 c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à licitante 
ou contratada que executar o objeto contratual em desacordo com as especificações e condições 
contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se 
destina; 
 
VIII - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas seguintes 
condutas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
 a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total do contrato; 
c) ensejar o atraso na execução ou na entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
  
IX - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas seguintes infrações:  
a) prestar declaração falsa; 
b) praticar ato fraudulento; 
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c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo fundado em violação à Lei Anticorrupção previsto no artigo 5º da Lei Federal 
nº 12.846/2013. 
 
X - A aplicação de qualquer penalidade não prejudica o direito da Administração de recorrer às 
garantias contratuais para se ressarcir pelos danos causados, podendo ainda reter créditos 
decorrentes do contrato ou promover a cobrança judicial ou extrajudicial por eventuais perdas e 
danos. 
 
 
20. AMOSTRAS, LAUDOS E DESCRITIVOS TÉCNICOS 
 
20.1. Amostras 
 
21.1.1. Nesta licitação não serão exigidas amostras para fins de atesto de qualidade dos produtos 
que venham a ser fornecidos. 
 
 
22. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
22.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Diretoria de Informações do IPPUC.  
 
 

Curitiba, 31 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Mauricio Arenhart 
Matricula 30.109 
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